
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3145381 - SP (2026/0007406-4)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ANTONIO LISBOA PIRES JUNIOR 
AGRAVANTE : THAIS PIRES 
ADVOGADO : MARCOS CAVALCANTI DE SOUZA - SP382828
AGRAVADO : AZUL COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS 
ADVOGADO : MARCOS JOSÉ TUCILLO - SP154597

EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.
RESPONSABILIDADE  CIVIL.  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.  AÇÃO
REGRESSIVA.  SEGURADORA.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
INDEFERIMENTO DE PROVA ORAL. DESTINATÁRIO DA PROVA. SÚMULA
Nº  7/STJ. PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  Nº  211/STJ.
FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA Nº 283/STF.
1. O magistrado é o destinatário da prova, cabendo-lhe indeferir diligências
inúteis  ou  protelatórias  (art.  370  do  CPC).  O  reconhecimento  de
cerceamento  de  defesa  pelo  indeferimento  de  prova  considerada
desnecessária pelas instâncias comuns exige o reexame do conjunto fático-
probatório, o que é vedado pela Súmula nº 7/STJ.
2. A ausência de debate específico sobre os dispositivos legais indicados no
recurso  especial  impede  o  seu  conhecimento  por  falta  de
prequestionamento. Súmula nº 211/STJ.
3. A manutenção de fundamentos autônomos no acórdão recorrido sem a
devida impugnação específica atrai a incidência da Súmula nº 283/STF.
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  09/06/2026 a  15/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. AÇÃO
REGRESSIVA. SEGURADORA. CERCEAMENTO DE DEFESA.
INDEFERIMENTO DE PROVA ORAL. DESTINATÁRIO DA PROVA.

. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.SÚMULA Nº 7/STJ
. FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS NÃO IMPUGNADOS.SÚMULA Nº 211/STJ
.SÚMULA Nº 283/STF

1. O magistrado é o destinatário da prova, cabendo-lhe indeferir diligências
inúteis ou protelatórias (art. 370 do CPC). O reconhecimento de
cerceamento de defesa pelo indeferimento de prova considerada
desnecessária pelas instâncias comuns exige o reexame do conjunto fático-
probatório, o que é vedado pela . Súmula nº 7/STJ
2. A ausência de debate específico sobre os dispositivos legais indicados no
recurso especial impede o seu conhecimento por falta de
prequestionamento. . Súmula nº 211/STJ
3. A manutenção de fundamentos autônomos no acórdão recorrido sem a
devida impugnação específica atrai a incidência da . Súmula nº 283/STF
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por THAÍS PIRES e
ANTÔNIO LISBOA PIRES JÚNIOR contra decisão que não admitiu o recurso especial.

O apelo nobre, fundamentado no  III, alínea "a", da Constituição art. 105,
Federal, insurge-se contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo assim ementado (e-STJ fl. 336):

 
"RESPONSABILIDADE CIVIL – Ação regressiva - Acidente de trânsito –
Colisão lateral direita – Apelo da corré Thaís Pires – Impossibilidade de
acolhimento dos pleitos recursais – Dinâmica do sinistro demonstrando a
perda de controle do veículo conduzido pela corré Thaís Pires – Ausência de
culpa do condutor do veículo segurado – Ônus da prova que incumbia à corré
Thais Pires, nos termos do  II, do CPC – Sentença ratificada com art. 373,
fundamento no  do Regimento Interno do TJSP – Recurso não provido." art. 252
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Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 347-354), a parte recorrente
aponta violação dos arts. 369 e 370 do Código de Processo Civil e 192 do Código de
Trânsito Brasileiro.

Sustenta, em síntese:  cerceamento de defesa pelo indeferimento da prova i)
oral;  que a análise do cerceamento configura matéria de direito; e  insuficiência ii)  iii)
do boletim de ocorrência para demonstrar a dinâmica do acidente.

Contrarrazões apresentadas (e-STJ fls. 521-528).
Negou-se o processamento do recurso especial (e-STJ fls. 529-530), dando

ensejo à interposição do presente agravo (e-STJ fls. 533-540).
Contraminuta apresentada (e-STJ fls. 722-729).
É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
O Tribunal de origem, soberano na análise das provas, concluiu que os

elementos documentais (boletim de ocorrência, fotos e confissão de perda de controle)
eram suficientes para o convencimento do julgador, sendo desnecessária a dilação
probatória (e-STJ fls. 340-341). Conforme o acórdão recorrido, a dinâmica do sinistro
evidenciou que a parte recorrente perdeu o controle do veículo, derrapou na pista e
colidiu com a lateral do automóvel segurado, fato corroborado por fotos e pelas avarias
apresentadas.

A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que o
magistrado é o destinatário da prova, cabendo-lhe indeferir diligências inúteis (art.
370 do CPC). Reverter essa premissa para reconhecer cerceamento de defesa esbarra
no óbice da , pois exigiria nova incursão no conjunto fático- Súmula nº 7/STJ
probatório dos autos para reavaliar a necessidade da prova oral pretendida.

Nesse sentido:
 
"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ACIDENTE DE TRÂNSITO, DANOS MORAIS, JUROS DE MORA E
COBERTURA SECURITÁRIA. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E
NEGAR-LHE PROVIMENTO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial contra decisão de inadmissibilidade do
Tribunal de origem, com óbices por incidência, por analogia, da Súmula n.
284 do STF, da Súmula n. 7 do STJ, pela deficiência na demonstração do
dissídio da alínea c e por inexistência de negativa de prestação jurisdicional
quanto ao  do CPC. art. 1.022
2. A controvérsia diz respeito à ação de indenização por danos materiais e
morais decorrentes de acidente de trânsito. O valor da causa foi fixado em
R$ 1.000,00.
3. A sentença julgou parcialmente procedentes os pedidos, fixou danos
morais, determinou correção desde o arbitramento e juros desde a citação,
reconheceu danos materiais a liquidar e julgou improcedente a denunciação
da lide contra a seguradora, com honorários.
4. A Corte de origem rejeitou as preliminares, negou provimento ao primeiro
recurso, deu parcial provimento ao segundo para autorizar a compensação
do DPVAT e majorou honorários.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há sete questões em discussão: (i) saber se houve violação do art. 1.022,
II, do CPC por omissão quanto à culpa concorrente, conexão e termo inicial
dos juros; (ii) saber se a falta de julgamento simultâneo dos processos
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conexos vulnerou os arts. 55, §§ 1º e 3º, e 58, do CPC; (iii) saber se o
indeferimento de prova e a dispensa de razões finais configuraram
cerceamento de defesa à luz do  do CPC; (iv) saber se o  do art. 370  art. 935
CC permite rediscutir a culpa e reconhecer culpa concorrente de terceiro; (v)
saber se os juros de mora sobre danos morais devem incidir do arbitramento
ou da citação segundo o  do CC; (vi) saber se a improcedência da art. 407
denunciação afrontou o  do CC por inexistir agravamento de risco art. 768
determinante; (vii) saber se há divergência jurisprudencial quanto ao termo
inicial dos juros de mora sobre dano moral.
III. RAZÕES DE DECIDIR
6. A alegada negativa de prestação jurisdicional não se verifica, pois o
acórdão enfrentou os pontos essenciais, inexistindo omissão apta a
nulificação.
7. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabeleceu-se no
sentido de que a avaliação da conveniência do julgamento simultâneo será
feita caso a caso, à luz da matéria controvertida nas ações conexas, sempre
em atenção aos objetivos almejados pela norma de regência (evitar decisões
conflitantes e privilegiar a economia processual). Incidência da Súmula n. 83
do STJ.
8. Para afastar as conclusões do Tribunal a quo no sentido de que as ações
conexas foram julgadas sem soluções contraditórias, inexistindo prejuízo
com a reunião para julgamento conjunto no Tribunal, implicaria o necessário
reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que atrai a incidência da
Súmula n. 7 do STJ.
9. Não se configura cerceamento de defesa julgamento antecipado da
lide sem a produção das provas requeridas pela parte consideradas
desnecessárias pelo juízo, desde que devidamente fundamentado.
10. A revisão das conclusões sobre necessidade de produção de prova
demandaria reexame do acervo fático dos autos, o que é obstado
pela Súmula n. 7 do STJ.
11. A rediscussão da culpa, reconhecida em decisão penal transitada, e a
afirmação de embriaguez como determinante do sinistro esbarram na
Súmula n. 7 do STJ.
12. Quanto aos juros de mora sobre dano moral, em responsabilidade
extracontratual, incidem desde o evento danoso, em consonância com a
jurisprudência do STJ, aplicando-se a Súmula n. 83 do STJ.
13. A revisão das conclusões do Tribunal a quo acerca da improcedência da
denunciação da lide em razão do agravamento do risco de forma
determinante pelo condutor segurado implica no reexame de provas dos
autos, o que encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ.
14. O dissídio jurisprudencial não foi demonstrado por ausência de cotejo
analítico e de similitude fática, conforme arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, §
1º, do RISTJ.
IV. DISPOSITIVO E TESE
15. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer em parte do recurso
especial e negar-lhe provimento (...)"

, Relator Ministro João Otávio de Noronha,(AREsp n. 2.724.089/MG
Quarta Turma, julgado em  DJEN de  – grifou-se) 2/3/2026,  5/3/2026
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO. RESPONSABILIDADE CIVIL EXTRACONTRATUAL.
CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. ACIDENTE
AUTOMOBILÍSTICO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO PROPRIETÉRIO
DO VEÍCULO. DANO MORAL. PEDIDO DE REDUÇÃO DO QUANTUM
INDENIZATÓRIO. . AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA, EM SÚMULA 7/STJ
NOVO JULGAMENTO, CONHECER DO AGRAVO E NEGAR PROVIMENTO AO
RECURSO ESPECIAL.
1. Não há cerceamento de defesa quando o julgador, ao constatar
nos autos a existência de provas suficientes para o seu
convencimento, indefere pedido de produção de prova testemunhal.
Cabe ao juiz decidir, motivadamente, sobre os elementos necessários
à formação de seu entendimento, pois, como destinatário da prova, é
livre para determinar as provas necessárias ou indeferir as inúteis
ou protelatórias.
2. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, "em acidente
automobilístico, o proprietário do veículo responde objetiva e solidariamente
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pelos atos culposos de terceiro que o conduz, pouco importando que o
motorista não seja seu empregado ou preposto, uma vez que sendo o
automóvel um veículo perigoso, o seu mau uso cria a responsabilidade pelos
danos causados a terceiros. É dizer, provada a responsabilidade do
condutor, o proprietário do veículo fica solidariamente responsável pela
reparação do dano, como criador do risco para os seus semelhantes"

, Relator Ministro ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO, Relatora(REsp 577.902/DF
para acórdão Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em

 DJ de .13/6/2006,  28/8/2006)
3. O Tribunal de origem confirmou a procedência do pedido de compensação
por dano moral, arbitrando a indenização em R$ 8.000,00 (oito mil reais),
porque, "[a]lém de ter sido vítima de acidente automobilístico por culpa do
condutor corréu, os documentos juntados à inicial comprovam que o autor
ficou impedido de exercer atividade econômica por prolongado período de
tempo, eis que trabalhava como caminhoneiro e utilizada os veículos para
obter renda com o transporte de cargas. O acidente, portanto, apesar de não
ter gerado danos físicos relevantes ao autor, causou-lhe diversos transtornos
de ordem financeira, mormente a negativa de quitação dos reparos pela ré,
especialmente considerando que o rendimento era utilizado para sustento da
família". A reforma desse entendimento demandaria o reexame das
provas dos autos, providência inviável em sede de recurso especial, a
teor do que dispõe a Súmula 7 deste Pretório.
4. Agravo interno provido para, em novo julgamento, conhecer do agravo e
negar provimento ao recurso especial"
(AgInt no , Relator Ministro Raul Araújo, Quarta AREsp n. 2.681.739/SP
Turma, julgado em  DJEN de  – grifou-se) 16/12/2024,  20/12/2024
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. INDEFERIMENTO DE PROVA
PERICIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. CULPA DO
CONDUTOR DO VEÍCULO DEMONSTRADA. PROPRIETÁRIO DO VEÍCULO.
RESPONSABILIDADE RECONHECIDA. CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. DANOS MATERIAIS. . SÚMULA 7/STJ
DANOS MORAIS. VALOR RAZOÁVEL. VÍTIMA EM ESTADO VEGETATIVO.
PENSÃO VITALÍCIA DEVIDA. CONSTITUIÇÃO DE CAPITAL. NECESSIDADE.
JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. . AGRAVO SÚMULA 54/STJ
DESPROVIDO.
1. Ainda que não examinados individualmente cada um dos argumentos
suscitados pela parte, se o acórdão recorrido decide integralmente a
controvérsia, apresentando fundamentação adequada, não há que se falar
em ofensa ao  do . art. 1.022  CPC/2015
2. Não configura cerceamento de defesa o julgamento da causa sem
a produção da prova requerida pela parte, quando sopesada pelas
instâncias ordinárias sua utilidade, demonstrando-se que o feito se
encontrava suficientemente instruído.
3. 1A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que o proprietário do
veículo responde solidariamente pelos danos decorrentes de acidente de
trânsito causado por culpa do condutor1 (AgInt no , Rel. REsp 1.301.184/SC
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em  DJe de 07/06/2016,

.27/06/2016)
4. A reforma do julgado quanto à comprovação dos danos materiais e
ao cabimento de pensão vitalícia, demandaria o reexame do contexto
fático-probatório, providência inviável no recurso especial, a teor da
Súmula 7 do STJ.
5. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de indenização por
danos morais somente pode ser revisto por esta Corte nas hipóteses em que
a condenação se revelar irrisória ou exorbitante. No caso, o valor arbitrado
em R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) não é exorbitante nem
desproporcional aos danos sofridos pela vítima, que, em razão das
gravíssimas consequências do acidente, encontra-se em estado vegetativo
permanente, sem possibilidade de recuperação.
6. Segundo a jurisprudência desta Corte, na ação de indenização, é
necessária a constituição de capital ou caução fidejussória para a garantia
de pagamento da pensão, independentemente da situação financeira do
demandado, a teor da Súmula 313 do STJ.
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7. A jurisprudência do STJ firmou o entendimento de que, em casos de
responsabilidade civil extracontratual, os juros moratórios incidem desde o
evento danoso, conforme dispõe a Súmula 54 do STJ.
8. Agravo interno desprovido"
(AgInt no , Relator Ministro Raul Araújo, Quarta AREsp n. 1.321.098/SP
Turma, julgado em  DJe de  – grifou-se) 14/8/2023,  18/8/2023
 
Ademais, verifica-se que os arts. 369 do Código de Processo Civil e 192 do

Código de Trânsito Brasileiro não foram objeto de debate específico pela Corte local e,
embora o Tribunal de origem tenha declarado o prequestionamento genérico de todos
os dispositivos e teses deduzidas (e-STJ fl. 344), tal técnica não supre a necessidade
de enfrentamento efetivo da norma federal nas razões de decidir.

Como é cediço, a orientação jurisprudencial desta Corte Superior exige que
a matéria tenha sido objeto de debate pelo acórdão recorrido, o que não ocorreu
quanto aos referidos preceitos legais, incidindo, portanto, a . Súmula nº 211/STJ

Por fim, nota-se que o acórdão recorrido fundou-se em múltiplos
argumentos independentes para manter a condenação, quais sejam: a suficiência
probatória dos documentos; a dinâmica fática do acidente, comprovada por fotos e
boletim de ocorrência; o descumprimento do ônus da prova pelos réus; e a
regularidade da quantificação dos danos materiais (e-STJ fls. 340-343). Tais
argumentos não foram impugnados de forma específica, atraindo a incidência da

. A jurisprudência é clara ao determinar que a falta de combateSúmula nº 283/STF
direto a todos os fundamentos suficientes do acórdão recorrido impede a admissão do
apelo nobre.

A propósito:
 
"DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL.
ACIDENTE DE TRÂNSITO. DANO MORAL E MATERIAL. CERCEAMENTO DE
DEFESA. JULGAMENTO ULTRA PETITA. RECURSO DESPROVIDO.
1. O juiz, como destinatário da prova, pode indeferir a produção de provas
que considerar inúteis ou desnecessárias, conforme o  do CPC. No art. 369
caso, as testemunhas indicadas pela recorrente não presenciaram o
acidente, sendo incapazes de elucidar os fatos, o que justifica o
indeferimento da prova oral.
2. A fixação em  dos rendimentos do falecido foi fundamentada na2/3
natureza alimentar do pedido e nos arts. 948, II, e 1.694 do Código Civil.
3. A responsabilidade civil da recorrente foi reconhecida com base em provas
que demonstraram sua conduta imprudente, excesso de velocidade e estado
de embriaguez, além do nexo de causalidade com os danos causados. A
condenação por danos morais foi fundamentada na presunção do dano in re
ipsa, dispensando a comprovação de lesão.
4. A pretensão de reexame de fatos e provas encontra óbice na Súmula 7 do
STJ, que veda o reexame de matéria fático-probatória em recurso especial.
5. A parte recorrente não impugnou todos os fundamentos do
acórdão recorrido, o que atrai a incidência da Súmula 283 do STF,
aplicável por analogia.
6. Agravo conhecido para se negar provimento ao recurso especial"

, Relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,(AREsp n. 2.551.585/DF
julgado em  DJEN de  – grifou-se) 2/3/2026,  11/3/2026
 
Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 18% (dezoito por

cento) sobre o valor da condenação, os quais devem ser majorados para o patamar de
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20% (vinte por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do art. 85,
§ 11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça, se
for o caso.

É o voto.
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Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANTONIO LISBOA PIRES JUNIOR 
AGRAVANTE : THAIS PIRES 
ADVOGADO : MARCOS CAVALCANTI DE SOUZA - SP382828
AGRAVADO : AZUL COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS 
ADVOGADO : MARCOS JOSÉ TUCILLO - SP154597

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO
MATERIAL - ACIDENTE DE TRÂNSITO

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra Daniela
Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026

Documento eletrônico VDA57677218 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 16/06/2026 00:41:08
Código de Controle do Documento: 29f6ed44-63d6-42fe-8872-f4a3005043f7


